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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

A  ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL da recuperação  jud ic ia l  das  

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.,  

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS QUÍMICA 

S.A.  e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. ,  

dev idamente  nomeada  por  e s te  d .  Ju ízo ,  vem ínc l i ta  p resença  de  V .Exa . ,  

em a tenção  à  r .  dec isão  de  f l s .  27 .398,  expor  e  requere r  o  que  segue .  

 

- I -  

INTRÓITO 

 

1 .  Fls .  27 .367/27.383  -  Tra ta - se  de  pe t i ção  subscr i t a  por Xoroque 

Par t i c ipações  S .A . ,  em que  pugna ,  em s íntese ,  que  e s te  d .  Ju ízo  dec l a re  a  

sua  competênc ia  pa ra  ana l i sa r  e  j u lga r  os  ped idos  e fe tuados  nos  au tos  da  

ação  de  pres tação de  contas  d i s t r ibu ída  sob  o  nº  0015759 -

34 .2003 .8 .19 .0021 ,  a ju izada  por  Seves  Posto  de  Se rv iço  Ltda  e  out ros  em 

face  de  Dínamo Dis tr ibu idora  de  Pe t ró leo  S .A . ,  em t râmi te  perante  à  1 ª  

Vara  Cíve l  da  Co marca  de  Duque  de  Cax ia s  –  RJ ,  requerendo a inda ,  em 

caso  de  aca tamento,  que  se  of i c i e  a  Co lenda  18 ª  Câmara  de  Di re i to  

Pr ivado in formando o  reconhec imento  da  competênc ia .  

 

2 .  Nesse  v ié s ,  an tes  de  apresenta r  a  sua  man i fe s tação  ace rca  do tema 

suprac i tado ,  e s te  a ux i l i a r  jud ic i a l  f a rá  breve  re l a to  ace rca  da  ques tão 

d i scut ida  nos  au tos  do  agravo  de  ins t rumento  nº  0008308 -
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93 .2018 .8 .19 .0000 ,  ob je to de  man i fe s tação da  Xoroque Par t i c ipações  

S .A . ,  conforme f l s .  27 .367/27 .383  des te  processo  recuperac iona l .  

 

3 .  Tra ta -se  na  or igem de  ação  de  pres tação de  contas ,  a ju izada  sob  o 

nº  0015759 -34 .2003.8 .19 .0021 ,  a  qua l  encontra -se  em fa se  de  execução,  

t endo s ido  proposta  por  Seves  Posto de  Se rv iço Ltda ,  Ianca  Posto  de  

Abastec imento  Ltda ,  Posto  de  Abastec imento  Aparec ida  de  Rocha 

Miranda  Ltda  e  Posto  de  Abastec imento Kika  Ltda  em face  de  Dinamo 

Dis t r ibu idora  de  Pet ró leo  S/A (sucessora  de  Amer ican Lub do  Bras i l  

Ltda ) .   

 

4 .  Os postos  Requerentes ,  na  ação menc ionada ,  aduzem que a  Ré 

Dínamo Dis t r ibu idora  de  Pe t ró leo  S/A deve  pres ta r  contas  na  

importânc ia  de  R$  3 .907.019 ,18 ( t rê s  mi lhões  novecentos  e  se te  rea i s  

dezenove  rea i s  e  dezo i to  centavos) ,  a  qua l  te r i a  s ido  receb ida  a  maior ,  

conforme apurado med iante  aná l i se  dos  depós i tos  bancár ios  e fe tuados 

na  conta  bancár ia  des ta ,  no  que  concerne  ao  pe r íodo de  dezembro  de  

2002  a  ju lho  de  2003.  

 

5 .  Os p le i tos  au tora i s  foram ju lgados  procedentes ,  sendo dec l a rado  o 

d i re i to  das  Requerentes  de  ex ig i rem a  pres tação  de  contas  da  Requer ida  

( f l s .  756/760) .   

 

6 .  Durante  a  fa se  de  execução,  os Exequentes  a l ega ram a  ocorrênc ia  

de  f raude  à  execução  perpe t rada  pe la  Executada  Dínamo Dis t r ibu idora  

de  Pe t ró leo  S/A ao ce lebra r  o  negóc io  ju r íd i co no ano de  2011 ,  no qua l  

cedeu à  Ampar  Empreendimentos Par t ic ipações  o c réd i to que possu ía  em 

face  da  Ref ina r i a  de  Pe t ró leos  de  Manguinhos  S/A,  no montante  de  R$ 

54 .302 .000 ,00  (c inquenta  e  qua t ro  mi lhões  t rezentos  e  doi s  mi l  rea i s ) .  

 

7 .  O re fe r ido  c réd i to ,  por  sua  vez ,  fo i  cedido  à  Xoroque ,  ac ion i s ta  

contro ladora  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  Mangu inhos  S/A que ,  por  meio 
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de  cap i ta l ização  de  c réd i tos ,  in tegra l i zou  o  mesmo ao  cap i ta l  soc ia l  da  

recuperanda ,  promovendo o  re spec t ivo  aumento  de  capi ta l  da  Ref ina r ia  

de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos ,  subscrevendo e  in tegra l izando a  to ta l idade 

das  novas  ações  emit idas ,  no to ta l  de  23 .573 .138 (v in te  e  t r ês  mi lhões e  

qu inhentos  e  se tenta  e  t rê s  mi l  e  cento  e  t r in ta  e  o i to )  ações ord iná r ia s  

e  6 .786.569  ( se i s  mi lhões  e  se tecentos  e  o i tenta  e  se i s  mi l  e  qu inhentos 

e  se ssenta  e  nove )  ações  pre fe renc ia i s .  

 

8 .  Diante  de  ta i s  fa tos ,  os  Exequentes  pugnaram,  à s  f l s .  1 .495/1.502,  

em 16/11/2016 ,  pe lo  prossegu imento  da  execução do  sa ldo 

remanescente ,  correspondente  à  época  a  R$ 25 .971.710,87 (v in te  e  c inco 

mi lhões  novecentos  e  se tenta  e  um mi l  se tecentos  e  dez  rea i s  e  o i tenta  e  

se te  centavos) ,  requerendo o  b loque io  des ta s  ações  subscr i t as  em nome 

da  requerente  Xoroque  Par t i c ipações  S/A  (CNPJ nº  10 .338 .619/0001 -

64) ,  que  foram emi t idas  pa ra  conversão do  c réd i to negoc iado ,  conforme 

a ta  da  AGE da  Ref ina r i a  da tada  de  23/09/2011.  

 

9 .  No entanto ,  ta l  p le i to  fo i  indefe r ido  pe lo Ju ízo  da  1 ª  Vara  C íve l  da  

Comarca  de  Duque  de  Cax ia s ,  nos  au tos da  ação  de  pres tação  de  contas  

em questão ,  à s  f l s .  1 .702/1.703,  t endo em v i s ta  que  o  Ju ízo  entendeu  que 

ta l  requer imento dever i a  se r  endereçado  ao  Ju ízo  Recuperac iona l ,  sendo 

es te  o Ju ízo competent e  pa ra  dec id i r  eventua i s  med idas  de  const r i ção  

hábe i s  a  invadi r  a  e s fe ra  pa t r imonia l  d a  soc iedade em recuperação 

jud ic i a l ,  nes te s  te rmos :  
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10 .  Esta  dec i são fo i  obje to  d o  Agravo  de  Ins t rumento  nº  0008308-

93 .2018 .8 .19 .0000 ,  in te rposto  pe los  Exequentes ,  com o  ob je t ivo  de  

b loquear  a s  ações  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos ,  que  foram 

subscr i t a s  e  in tegra l izadas  pe la  Xoroque ,  em razão  do aumento de  cap i ta l ,  

sendo postu l ado  a inda  que  fosse  facu l tado  aos  re fe r idos  postos  

exequentes  “na  p r op or ç ã o  d e  s eu s  c r éd i t o s ,  a  ad jud i c a çã o  da s  m e sma s  a ç õ e s  p e la  

c o t a ç ã o  da  Bov e spa  d o  d i a  da  ad j ud i ca ç ã o ,  c on s i d e rand o  t r a ta r - s e  d e  a ç õ e s  d e  

c ompanh i a  ab e r t a . ”  

 

11 .  In ic i a lmente ,  o  ag ravo  de  ins t rumento  fo i  prov ido  pe l a  an t iga  16ª  

Câmara  C íve l ,  reconhecendo a  competênc ia  do  Ju ízo de  or igem (1 ª  Vara  

C íve l  da  Comarca  de  Duque  de  Caxia s )  pa ra  conhecer  e  dec id i r  ace rca  do 

p le i to  de  f raude  à  execução  formulado pe los  Exequentes ,  bem como 

manteve  a  tu te l a  recursa l  de  b loque io  das  ações  ord iná r ia s  e  

pre fe renc ia i s .  

 

12 .  Ato cont ínuo,  por v i s lumbrar  a  ocorrênc ia  de  omissão na  dec i são 

em questão ,  a  Xoroque  Par t ic ipações  opôs  embargos  de  dec l a ração  em 

face  do  acórdão  menc ionado ,  os  qua i s  foram re je i t ados ,  razão  pe l a  qua l  

a  Xoroque Par t ic ipações  e  a  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos  S/A 

in te rpuseram Recurso  Espec ia l ,  re spec t ivamente  à s  f l s .  202/223  e  

226/241 .  

 

13 .  O Recurso  Espec ia l  in te rposto  pe l a  Xoroque  Par t i c ipações  S/A fo i  

pa rc ia lmente  prov ido ,  em sede  de  agravo  in te rno ,  tendo a  Co lenda 

Terce i ra  Turma  do  STJ ,  sob  a  re l a tor ia  do  Exmo.  Mini s t ro  Humberto 

Mart ins ,  anulado  o  Acórdão  que  ju lgou  os  embargos  de  dec la ração  das 

Recorrentes ,  de te rminando o  re torno dos  au tos  à  or igem para  novo 

ju lgamento,  a  f im de  que  fossem supr idas  a s  omissões  ind icadas .  

 

14 .  Deste  modo,  os  autos  re tornaram a  es te  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  

notadamente  à  5 ª  Câmara  de  Di re i to  Públ i co (ant iga  16 ª  Câmara  C íve l ) ,  
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oportun idade  na  qua l  fo i  pro la tado  novo Acórdão ,  dando prov imento  aos 

recursos  apresentados ,  pa ra  sanar  os  v í c ios  apontados ,  mantendo -se ,  no 

entanto ,  a  competênc ia  do  Ju ízo  da  execução  pa ra  aprec i a r  a  a l egação  de  

f raude  à  execução  susc i t ada  ( f l s .  5 61/568) .  

 

15 .  A Xoroque  opôs  novos  embargos  de  dec la ração ,  postu lando o 

saneamento de  e r ro  mate r i a l  e  de  omissões  re lac ionadas  à  so lução 

confe r ida  no  re fe r ido  Acórdão ,  t endo a  Co lenda  5 ª  Câmara  de  Di re i to  

Púb l i co  anu lado -o  de  of í c io ,  em razão  de  sua  incompetên c ia  pa ra  ju lgá -

lo  à  luz  do  Reg imento  In te rno  do  Tr ibuna l ,  t endo ,  a ss im,  dec l inado para  

uma  das  Câmaras  de  Di re i to  Pr ivado.  

 

16 .  Poste r iormente ,  o  fe i to  fo i  redi s t r ibuído  pa ra  a  Co lenda  18 ª  

Câmara  de  Di re i to  Pr ivado ,  sob  a  re la tor i a  do  Exmo.  Desembargador 

Pau lo  Wunder ,  de  A lenca r ,  t endo o  fe i to  s ido  inc lu ído  em pauta  de  

ju lgamento pa ra  o  d ia  18/03/2025 .   

 

17 .  Diante  do  exposto ,  rea l i zados  os  e sc l a rec imentos  necessá r ios  pa ra  

compreensão do  tema  ora  deba t ido  e  cons iderando o  comando da  dec i são 

de  f l s .  27 .398 que  de te rm inou a  man i fe stação  desse  A . J .  com urgênc ia  

sobre  o  ped ido  da  Xoroque  ace rca  do  reconhec imento  da  competênc ia  

des te  d .  Ju ízo Recuperac iona l  pa ra  a  aná l i se  das  ques tões envo lvendo a  

cessão  do  c réd i to  dev ido pe la  Ref ina r ia  de  Mangu inhos ,  passa  o  A . J .  a  

expor  seu entend imento  sobre  a  maté r i a .  

 

- I I -  

MANIFESTAÇÃO DO AJ  

 

18 .  Conforme já  exposto ,  a  ag ravada  Xoroque  Par t i c ipações  S .A  é  

ac ion i s ta  contro ladora  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leo Mangu inhos  S/A,  cu jo 

processo  de  recuperação  jud ic i a l  segue  em t râmi te  perante  e sse  d .  Ju ízo 
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da  5º  Vara  Empresar i a l  da  Comarca  da  Capi ta l ,  notadamen te  d iante  do 

acórdão  profe r ido  à s  f l s .  26 .879/26.890  que  cassou  a  sentença  de  

encerramento  da  recuperação jud ic ia l  ( f l s .  23 .149) .  

 

19 .  Tra ta -se  de  observação  per t inente ,  t endo em v i s ta  que  a  ques tão 

cent ra l  da  d i scussão  t ravada  nos  au tos  do  agravo  de  ins t rumento 

n°0008308 -93 .2018 .8 .19 .0000  re fe re -se  jus tamente  sobre  a  competênc ia  

ou  não  do  Ju ízo  Recuperac iona l  em re lação  à  d i scussão  de  suposta  f raude 

à  execução  susc i t ada  nos  au tos  da  ação  de  pres tação  de  contas  processada  

em outra  comarca  (1º  Vara  C íve l  da  Comarca  de  Duque  de  Cax ia s ) .  

 

20 .  O d.  Ju ízo  de  Duque de  Cax ia s ,  conforme j á  indicado ,  dec l inou  de  

sua  competênc ia  pa ra  dec id i r  sobre  a  sup osta  f raude  por  entender  que  a  

demanda em deba te  v inculava  ques tões  que  se  imiscu íam sobre  ques tões 

pa t r imonia i s  da  empresa  em recuperação  jud ic i a l ,  ha j a  v is ta  que a  

Xoroque Par t ic ipações  S .A,  a tua lmente ,  é  a  contro ladora  da  recuperanda .   

 

21 .  Nesse  ponto ,  con forme despacho desse  MM.  Ju ízo ,  cabe  à  

Admin i s t ração  Jud ic i a l  apresenta r  sua  man i fe s tação em re l ação à  

controvérs i a  sobre  a  competênc ia  ent re  os  ju í zos  conf l i tan tes ,  t endo em 

v i s ta  que  a  pre tensão  aqu i  é  de f in i r  qua l  é  o  Ju ízo  competente  pa ra  

de l ibe ra r  sob re  a  suposta  f raude  a l egada  pe los  ag ravantes .   

 

22 .     O processo  de  recuperação jud ic ia l  é  um procedimento  que tem 

como ob je t ivo  a  reorgan ização  da  a t iv idade  empresa r i a l  e ,  a inda ,  

promover  a  rees t ruturação  do pass ivo do  devedor ,  conc i l i ando os 

in te resses  dos  c redores  e  a  prese rvação  da  empresa ,  nos te rmos da  

in te l igênc ia  do  a r t .  47  da  Le i  11 .101/2005 .   

 

23 .  Nessa  sea ra ,  a  Le i  ao  e s tabe lece r  que  o  ob je t ivo  pr inc ipa l  do 

processo  de  recuperação  jud ic ia l  é  a  promoção da  superação da  s i tuação 

de  c r i se  econômico - f inance i ra  da  empresa ,  d i rec iona  pa ra  a  conc lusão de  

que a  so lução dos  conf l i tos  ent re  o devedor  e  c redor  deve  apresenta r  
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como f ina l idade  pr ime i ra  o soergu imento  do  devedor .  Em outra s  

pa l avras ,  a  preocupação do  leg i s l ador no que d iz  re spe i to  à  recuperação 

jud ic i a l  é  a  prese rvação  da  a t iv idade  econômica ,  ora  buscando a tender  

aos  p le i tos  da  recuperanda ,  ora  a tendendo as  demandas  dos  c redores ,  

mas  sempre  tendo como nor te  à  chance la  da  prese rvação  da  empresa .   

 

24 .  Ass im,  não  é  forçoso  reconhecer  que  o  processo  de  recuper ação 

jud ic i a l  e  suas regras  devem se r  ap l icadas e  in te rpre tadas  em benef íc io  à  

prese rvação  de  ques tões  soc i a i s  e  econômicas  decorrentes  da  manutenção 

da  a t iv idade  empresa r i a l .   

 

25 .  Levando-se  em cons ideração  esse  cenár io ,  é  prec i so  observa r  e  

ana l i sa r  a  ques t ão posta  em deba te  e  os  seus  e fe i tos  sobre  o  

procedimento de  recuperação jud ic ia l .   

 

26 .  A competênc ia  pa ra  processa r  e  ju lga r  a  recuperação  jud ic ia l  de  

uma  empresa  é  do ju ízo e spec ia l izado onde  o ped ido de  recuperação é  

processado,  conforme prev i s to  no  a r t igo  3º  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  Esse  

ju ízo  exerce  função de  coordenação  e  f i sca l ização ,  tendo o  poder  de  

dec id i r  sobre  a s  ques tões  que  podem di re ta  ou  indi re tamente  a fe ta r  e  

in f lu i r  no  pa t r imônio ,  nas  a t iv idades  e  no  pro je to  de  soergu imento  da  

empresa  em recupe ração .  

 

27 .  A jur i sprudênc ia  do Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  (STJ)  é  f i rme  no 

sent ido  de  que  a competência  do juízo recuperacional  se es tende a 

todas  as  questões que possam impactar  na  v iabi l idade da  empresa  e  

no plano de recuperação judic ia l ,  inc luindo execuções indiv iduais  e  

questões que possam comprometer  os  seus  a t ivos .  

 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA.  DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  MEDIDAS DE 
CONSTRIÇÃO SOBRE O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 
RECUPERANDA.  COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA EXERCER O 
CONTROLE DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO .  AGRAVO 
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INTERNO DESPROVIDO. 1 .  Cabe  ao  j u í zo  da  
r ecuper ação  jud i c i a l  exe r ce r  o  cont ro le  dos  a tos  
cons t r i t ivos  inc iden t es  sobr e  o  pa t r imôn io  de  empres a ,  
a f e r indo  a  es s enc i a l i d ade  dos  bens  pa r a  s eu  
r ee r gu imen to .  2  .  Os  e s t r e i tos  l im i t e s  do  conf l i t o  de  
competênc i a  não  au tor i zam d i s cu t i r  a  na tu r eza  do  cr éd i to  
-  s e  concurs a l  ou  ext r aconcur s a l  - ,  devendo  o  deba te  
ocor r er  nas  v i as  e  r ecu rsos  própr io s .  3 .  A inda  que  se  
a t r ibua  o  car á t er  ex t r aconcurs a l  a  c r éd i to ,  i ncumbe ao  
j u í zo  em que s e  proces s a  a  r ecuper ação  j ud ic i a l  de l i ber ar  
sobr e  o s  a tos  expropr i a tór ios  e  sopes ar  a  es s enc i a l id ade  
dos  bens  de  propr iedade  de  empres a  pass í ve i s  de  
cons t r i ç ão  e  a  so l idez  do  f l uxo  de  ca i xa .  4  .  Agr avo  
in t erno  desprov ido .  
( STJ  -  AgIn t  no  CC:  194397  MG 2023/0020144 -0 ,  
Re l a to r . :  M in i s t ro  JOÃO OT ÁVIO DE NORONHA,  Data  
de  Ju l gamento :  28/06/2023 ,  S2  -  SEGUNDA SEÇÃO, 
Dat a  de  Pub l i c ação :  DJe  03/07/2023 ) .  
 
AGRAVO   INTERNO   NO   CONFLITO   DE   
COMPETÊNCIA.  RECUPERAÇÃO    JUDICIAL .     
EXECUÇÃO    FISCAL .     ATOS    DE CONSTRIÇÃO 
E EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA    DO   JUÍZO   DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.1 .  A  jur i sp rudênc i a  do  
Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ç a  encon t r a - s e  conso l idada  no  
s ent ido  de  que  o  de f e r imento  do  p roces s amento  da  
r ecuper ação  jud i c i a l ,  por  s i  só ,  não  suspende  as  
execuções  f i s ca i s ,  mas  os  a to  de  a l i enação  e  cons t r i ç ão  
devem s e r  submet idos  ao  j u í zo  da  r ecuperação  j ud i c i a l ,  
em homenagem ao  pr inc íp io  da  pr es e rvação  da  empres a .   
2 .   Agr avo  in t erno  não  p rov ido .  (AgInt  no  CC 
123 .834/SP,  Re l .   Min i s t ro  RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA,  SEGUNDA SEÇÃO, j u l gado  em 24/05/2017 ,  
DJe  29/05/2017 ) .  
 
 

28 .  Ver i f ica - se  que a  cent ra l i zação  das  dec i sões  sobre  ques tões  afe ta s  

ao  pa t r imônio da  recuperanda  no ju ízo  recuperac iona l  ev idenc ia  a  

necess idade  de  uma  abordagem un i f i cada ,  ev i t ando dec i sões 

contradi tór i a s  ent re  d i fe rentes  ju í zos ,  sendo ce r to  que é  o  Ju ízo 

Recuperac iona l  quem de tém ma ior  conhec imento sobre  a  rea l  s i tuação 

econômico - f inance i ra  da  recuperanda .  

 

29 .  Ao ana l i sa r  a s  matér i a s  apresentadas ,  esse  A . J .  en tende  que  a s  

ques tões  em di scussão  a t r aem a  competênc ia  do d .  Ju ízo da  5º  Vara  
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Empresa r ia l  da  Comarca  da  Capi ta l  na  med ida  em que  podem gerar 

impactos  sobre  o  capi ta l  socia l  d a  recuperanda,  bem como em sua 

operação,  ante  a  potencia l idade de  acarretar  a  diss ipação do seu 

contro le  socie tár io,  a fe tando,  consequentemente ,  toda  a  es t rutura  

organizacional  t raçada no Plano de Recuperação Judic ia l  para 

e fe t ivar  o  seu cumprimento .  

 

30 .  Conforme informado ,  a  Xoroque  Par t ic ipações  ao  adqui r i r  os 

c réd i tos ced idos pe l a  Ampar ,  capi ta l i zou  os  re fe r idos  c réd i tos  para  

v i ab i l i za r  o  aumento  do cap i ta l  soc ia l  d a  sua  contro lada  Ref ina r ia  de  

Mangu inhos  (ora  em Recuperação  Judic ia l ) ,  t endo em consequênc ia  

subscr i to  e  i n tegra l izado  a  to ta l idade  das  ações  emi t idas  pe la  mesma .   

 

31 .  Ass im,  ac red i ta - se  que  o  eventua l  reconhec imento  de  uma  suposta  

f raude  com a  dec l a ração de  ine f icác i a  das  cessões  rea l i zadas e  

re s tabe lec imento  das  pa r te s  ao s t a t u s  quo  an t e  ( re s tabe lecendo o  c réd i to 

ao  seu  t i tu l a r  or ig iná r io  -  Dínamo) ,  pode acarretar  o  des faz imento do 

aumento de  capi ta l  com a sua  consequente  redução,  o que  a l tera a  

es t rutura  socie tár ia  e  patr imonia l  da  Recuperanda  l evada  em 

cons ideração ao tempo da  apresentação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l ,  bem como al tera o  Quadro Gera l  de Credores ,  com a  

necessá r i a  inc lusão de  novo credor  (cedente  or ig iná r io  e/ou exequentes 

por  força  da  constr i ção) ,  com créd i to  de  ce rca  de  R$  54  mi lhões 

(conforme o  in formado) ,  equ iva lente  a  ma i s  de  60% do pass ivo  da  

recuperação  jud ic ia l  (de  R$  85 ,7  mi lhões) .   

 

32 .  Is to  sem conta r  os  efe i tos  que  o  eventua l  aca tamento  de  p le i to  de  

ad judicação  das  ações  ( formulado pe los exequentes )  pode aca r re ta r  na  

ges tão da  recuperanda ,  j á  que  ta l  med ida  pode provocar  a  d i lu ição do 

contro le  da  recuperanda ,  ge rando e fe i tos ,  a ss im,  em suas  operações .  
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33 .  Reg i s t re - se  que não es tá o  A.J .  adentrando no mérito  da 

controvérs ia ,  que  deve  ser  enfrentado em momento oportuno,  apó s 

def inida  a  competência .  Está  o  A . J .  t ão  somente  t raçando/pro je tando 

os  potenc ia i s  e fe i tos que  a  maté r i a  pode ge ra r  no curso  da  recuperação 

jud ic i a l ,  o  que  ev identemente  va r i a rá  conforme o  que  v ie r  a  ser  dec id ido .   

 

34 .  Veja  que ,  em casos  aná logos ,  o  STJ  já  r econheceu a  competênc ia  

do  Ju ízo  Recuperac iona l  pa ra  rea l i za r  aná l i se s  equ iva lentes :  

 
AGRAVO REGIMENTAL.  CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA.  RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  PLANO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL APROVADO.  CISÃO 
DA EMPRESA.  CONSTRIÇÃO D E BENS DA EMPRESA 
CINDIDA.  AFETAÇÃO DO PAGAMENTO DE 
CREDORES.  COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.  
1 .  Es t ando os  bens  da  empres a  in t egr an t e  de  grupo 
econômico  af e t ados  pe lo  cumpr imento  do  p l ano  de  
r ecuper ação  jud i c i a l  j á  ap rovado  e  homologado ,  não  s e  
ap l i c a  a  S úmu la  n .  480/STJ .  
2 .  É competente  o  ju ízo  univer sa l  para  a  aprec iação 
de  f raude  na  c i são  parc ia l  da  empresa  com 
t rans fe rência  s ign i f i cat i va  do  seu pat r imônio  
an te r iormente  ao  ped ido de recuperação jud ic ia l ,  a  
f im de  se  ev i tar  a  f raude  cont ra  te rce i ros  e  ga rant i r  
os  in te resses  da  to ta l idade do quadro  gera l  de  
c redores .  
3 .  Agr avo  r eg imen t a l  desprov ido .  (AgRg  no  AgRg  no  CC 
n .  142 .088/MG,  r e l a to r  M in i s t ro  João  Otáv io  de  
Noronha ,  Segunda  Seção ,  j u l gado em 24/2/2016 ,  DJe  de  
26/2/2016 . )  
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA -  RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL -  EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL AJUIZADA EM DESFAVOR DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA E DE SÓCIO  -  
AUTORIZAÇÃO DE   ALIENAÇÃO DE QUOTAS 
SOCIAIS  -  AUSÊNCIA DE EXAME DO  JUÍZO 
UNIVERSAL -  DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIA L .  
1 .  O Super io r  T r ibuna l  de  Jus t i ç a  é  competen t e  par a  o  
conhec imento  e  p roces s amento  do  p r es ent e  i nc iden t e ,  
po i s  apr es en t a  cont rovér s i a  ace r ca  do  exe r c í c io  da  
j u r i sd i ção  en t r e  j u í zos  v incu l ados  a  T r ibuna i s  d i ver sos ,  
nos  t ermos  do  a r t i go  105 ,  I ,  "d" ,  da  Co ns t i tu i ção  Feder a l .  
1 . 1 .  É  pac í f i c a  a  or i en t ação  j u r i sp rudenc i a l  da  Segunda 
Seção  no  s en t ido  de  s e r  o  Ju í zo  onde  se  p rocess a  a  
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r ecuper ação  j ud i c i a l  o  competen t e  pa r a  examina r  o  
even tua l  pross egu imen to  de  qua i squer  a tos  de  
cons t r i ç ão/expropr i ação  que  inc ida m sobre  o  pa t r imônio  
de  soc i edade  submet ida  ao  r eg ime  de  soe rgu imento .  
P r eceden t es .  
2 .  A  de l iber ação  profe r ida  pe lo  r .  ju í zo  sus c i t ado ,  que  
au tor i zou  não  só  a  penhora  das  quo t as  soc i a i s ,  mas  
t ambém  a  sua  p rópr i a  l i qu idação ,  i nvad iu  a  competênc i a  
do  ju í zo  un ive r s a l  po rquan to  não  f r anqueou a  e s s e  ú l t imo 
a  aná l i s e  s e  a  med ida  -  c aso  def e r ida  -  poder á  d i f i cu l t a r ,  
ou  não ,  a  execução  do  p l ano  de  soe rgu imen to  aprovado 
pe los  c r edores  e  dev idamente  homo logado 
jud i c i a lmen te .   2 . 1 .  Na  h ipót e s e  dos  autos ,  o  sóc io  
quo t i s t a  é  t i t u l a r  da  ma ior i a  do  cap i t a l  in teg r a l i z ado  das  
r ecuper andas ,  no  impor t e  de  97 ,50% das  quo t a s ,  de  modo 
que  a  cons t r i ç ão  o r a  em voga  deve  s er  submet ida  ao  
exame  do  r .  j u í zo  da  r ecuper ação  j ud i c i a l .  3 .  
Conf l i t o  conhec ido  pa r a  dec l ar a r  a  competênc i a  do  r .  
j u í zo  da  r ecuper ação  jud i c i a l .   
(CC n .  184 .270/SP ,  r e l a tor  M in i s t ro  Marco  Buzz i ,  
Segunda  Seção ,  j u lgado  em 24/8/2022 ,  DJe  de  
31/8/2022 . )  
 
 

35 .  Nesse  sent ido ,  en tendendo que a s  ques tões  re lac ionados  à  e f icác ia  

das  cessões  de  c rédi to  podem a t ing i r  os  a t ivos  e  pass ivo  da  Recuperanda 

e ,  inc lus ive ,  podem inf lu i r/ impacta r  no  contro le/operac iona l idade  da  

recuperanda ,  o A.J .  entende pelo  reconhecimento da indivis ibi l idade 

e  competência do Juízo Recuperacional  para anál ise da  matér ia  

dentro  do contexto  g lobal  da  recuperação judic ia l  e  à  luz  do s 

di tames  da  Lei  nº  1 1 .101/2005  e  do melhor  interesse  dos  suje i tos  

submetidos  ao processo de  recuperação judic ia l .  

 

36 .  Tra ta -se  de  v i s  a t t ra c t i va ,  qua l idade  do  ju ízo  da  recuperação  judic ia l ,  

que  nesse  ca so ,  deve  se r  re spe i tada  pa ra  que se  ev i te  pre ju ízos  ao 

processo  de  recuperação  jud ic i a l .  Ressa l t ando ,  a inda ,  que  a  competênc ia  

do  Ju ízo  re sponsáve l  pe l a  recuperação  jud ic ia l  é  de f in ida  em razão da  

maté r ia ,  ha j a  v i s ta  a  re se rva  lega l  cr i ada  pe la  Le i  de  Fa lênc ia s  e  

Recuperação de  Empresas ,  em espec ia l  nos  te rmos dos  pa rágra fos ,  2 º  e  

3 º  e  seu a r t .  6 º ,  que  de f ine  exa tame nte  a s  funções do  Ju ízo 

Recuperac iona l ,  conf i rmada  pe la  só l ida  Jur i sprud ênc ia  do  E.  STJ  sobre  a  

maté r ia .  





 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-12- 

 

- I II -  

CONCLUSÃO 

 

37 .  Pe lo  exposto ,  e s ta  Admin i s t ração Jud ic ia l  reg i s t ra  o  seu 

entendimento ,  s .m. j  e  d .m.v . ,  que  a  matér ia  t raz ida  às  f l s .  

27 .367/27.383 ,  reves te -se de  natureza que atra i  a  competência  deste 

d .  Juízo  Recuperacional  pa ra  ana l i sa r  a s  controvérs i a s  a rgu idas  nos 

au tos  da  ação  de  pres tação  de  contas  nº  0015759 -34 .2003.8 .19 .0021  em 

t râmi te  perante  a  1 º  Vara  C íve l  de  Duque  de  Cax ia s ,  a t inentes  à  cessão 

do  c réd i to  dev ido  pe l a  Ref ina r i a  de  Mangu inhos  e  adqu i r ido  por  Xoroque 

Par t i c ipações  S/A,  uma vez  que a  matér ia  revolve  questões  que 

podem impactar  na  es fera patr imonia l  da  recuperanda (em seus 

a t ivos e  pass ivo) ,  bem como em sua organiz ação societár ia  e  

operacional ,  o  que  pode produzir  e fe i tos  no âmbito  de  suas 

a t iv idades  e  nos  re su l tados  do seu  processo  de  soergu imento.  

 

38 .  Por  f im,  in forma o A . J  que  se  man i fes ta rá  no prazo l ega l ,  em 

re l ação aos  demai s  i t ens  da  r .  dec i são  de  f l s .  27 .398 ,  q ue  não  foram 

ob je to  de  de te rminação  de  urgênc ia .  

 

 
E .  Defe r imento .  

 
 

R io  de  Jane i ro ,  11  de  março  de  2025 .  
 
 
 
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/RJ 124 .405  -  OAB/SP 420 .34  
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